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DISPESE SOBRE CONCESSU3 DE PRAZO PARA A REGULARIZAÇÃO
DA ATIVIDADE DE JORNALEIRO E CONCEDE ANISTIA, EM CARA
TER EXCEPCIONAL, DE DEBITOS ANTERIORES AOS QUE, SEM
TITULO HABIL, VENHAM EXPLORANDO BANCA DE JORNAIS E RE
VISTAS, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.
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§ 2 0 - A comprovação da atividade de jornaleiro pelo
prazo previsto no "caput" deste 'artigo far-se-á por meio de declaração de 2
(duas) editoras de jornais e revistas do Município de São Paulo, bem como
atestado* expedido pelo Sindicato dos Distribuidores e Vendedores de
pistagEwiVas, sob pena de aplicação de medidas judiciais cabíveis,
caso seja constittada a falsidade das declarações.SEÇOISVIM'IRT
caso seja const

* 06 AGO 1998 *

2	 Folha n.° 	 O. 	 do.

° 	 -5;2‘ de 19  3;

Káinara Audc0,ai Jdo69ati

Projeto de Lei n°

Dispõe sobre concessão de prazo para a
regularização da atividade de jornaleiro e
concede anistia, em caráter excepcional, de
débitos anteriores aos que, sem titulo hábil,
venham explorando banca de jornais e
revistas.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Observado o disposto na Lei N° 10.072, de 9 de
junho de 1986, com suas modificações posteriores, aqueles que, na data da
publicação desta lei, venham exercendo atividade de jornaleiro, explorando
banca destinada a venda de jornais e revistas, sem título hábil,
comprovadamente, há no mínimo (seis) meses, no mesmo ponto, poderão
requerer a regularização da respectiva permissão de uso.

§ 1° - O requerimento a que se refere este artigo deverá
ser apresentado ao Poder Público Municipal no prazo de 60 ( sessenta) dias
contados da data da publicação desta lei.
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Art. 2° - Aos exercentes da atividade de jornaleiro
mencionados no "caput" do artigo 1° desta lei fica concedida, em caráter
excepcional, anistia dos débitos anteriores à regularização da permissão de
uso para a instalação das respectivas bancas destinadas à venda de jornais e
revistas.

Art. 3° - O permissionário autorizado a exercer a
atividade de jornaleiro fica responsável pela limpeza das áreas adjacentes à
banca, num raio de 5 (cinco) metros.

Paragrafo único: A infração do disposto neste artigo
importará na aplicação ao permissionário da multa correspondente a 1
(uma) Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo, elevada ao
dobro na reincidência.

Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das dotações próprias, consignadas no orçamento,
suplementadas se necessário.

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

JCRL/Imj

C6D. 0561



7ámara ArticOal

JUSTIFICATIVA

Constitui praxe no âmbito do Município de São Paulo a
concessão de prazo para a regularização da atividade de jornaleiro àqueles
que, sem título hábil, venham explorando banca destinada à venda de

• jornais e revistas.

Exemplo de legislação nesse sentido temos nas Leis N°
10596, de 16 de agosto de 1988 e 11802, de 9 de junho de 1995.

Estas duas leis, entretanto, ao autorizarem a regularização
das bancas de jornais aos que, sem título hábil, estejam, comprovadamente
funcionando hà mais de 6 (seis) meses, exige, dos que irão receber a
permissão, o pagamento • dos débitos anteriores, atualizados
monetariamente, inclusive com acréscimo de juros.

Por entendermos que a concessão do prazo para a
regularização da atividade é medida que se justifica e que se reveste de
conveniência, em face da realidade vigente nessa área, na nossa Capital,

•
resolvemos apresentar o presente projeto de lei, que tem como um dos
objetivos atender a essa realidade.

Outro objetivo, entretanto, e nesse particular nosso
projeto diverge dos antecedentes da espécie, é a concessão de anistia em
caráter excepcional dos débitos anteriores, aos exercentes dessa atividade.

Parece-nos que a concessão dessa anistia é imprescindível
para que a lei seja executada a contento, posto que, sem ela, muitos dos que
já atuam fora da lei permanecerão nessa con 'ção por falta de recursos
para satisfazer o pagamento de tais débitos.

JCRL/ing
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Sala das Ses,s0és, em

SALIM CURIATI
Vereador

~ta Amecoalafre ,Xicètvat%

Assim sendo, para que a lei seja plenamente exequível e
atenda aos seus objetivos maiores, parece-nos que a concessão de prazo
para regularização deva ser acompanhada da anistia.

Estas as razões que justificam o nosso projeto.

•

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

05Papel para informação, rubricado como folha n? 	

526do processo n° 	 de 19  98	 12  / 	 08 	 /  98 	 (a) 	 Adelina 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 12-08-98

PL 579/93, 454/95.

ADELINA CICONB
Reg. 100.406

ATA/

A Cm. de Cond. e Justiça

/f!5_,/e5IP /j7e
•••••••••••••••••••n

******* *****-Nte;A Nnt..1,A4 A N

Assessor T . Leg. Chefe Subst.
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CAA MARA MUNICIPAL DE SA:-SLO-n

PL 526/98
04/08/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Salim Curiati, que dispõe

sobre a concessão de prazo para a regularização da atividade de jornaleiro e

concede anistia de débitos anteriores aos que, sem título hábil, venham explorando

bancas de jornais e revistas.

O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o regime genérico a ser adotado nas

permissões de uso para fins de instalação de bancas de jornais é matéria de

competência tanto do Executivo quanto do Legislativo, uma vez que a regra geral é

a atribuição da Câmara para propor projetos de lei sobre tudo que seja da alçada

municipal, exceto sobre aquilo que seja reservado expressamente ao Prefeito, nos

arts. 37, 69 e 70 da Lei Orgânica do Município.

Entretanto, este não é o caso.

A proposta determina ao Executivo o universo de pessoas e locais objeto da

permissão de uso que deve ser outorgada, cumpridos os requisitos que determina.

Para um correto deslinde da questão, convém trazer a baila a definição de Hely

Lopes Meirelles, para quem, "a permissão de uso é ato negociai, unilateral,

discricionário e precário, através do qual a Administração faculta ao particular a

utilização individual de determinado bem público nas condições por ele fixadas" (in

"Direito Municipal Brasileiro", p. 237, r ed., Malheiros Editores).

Sendo, então, ato discricionário e precário sujeito às condições fixadas pela

Administração, tal fica ao inteiro talante da Administração Municipal, que por sua

vez é exercida pelo Sr. Prefeito.

pkimp10526a8



v

•

Nükj.fid-gusto Baccarin
Wessor Técnico III
(Juri)

Encaral f,-,hz .zz., „eni 2,1 /

Itcborto\f1;),.-.:!i
President° CCJ

,

/1/04/
"ceiç- • • 'J. reoli

-s	 Técnico Legislativo Chefe

Fe!ha c.' 0 -ri--  do proc

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ (9.1~
Assistente Parlamentar

Assim, em virtude da natureza jurídica das permissões só o Poder Executivo (por

decreto) pode estabelecer as condições de uso nas áreas permitidas. A corroborar

esse entendimento, aliás, está a Lei Orgânica, que em seu art. 114, § 4°, dispõe

que as permissões de uso devem ocorrer através de decreto, fora, portanto, do

alcance de lei.

A intromissão do Legislativo em atos discricionários do Executivo, como o são as

permissões de uso, são de todo indevidas, e sob o prisma jurídico, violam o

• princípio da independência e harmonia dos Poderes, insculpidos tanto na

Constituição, como na Lei Orgânica (art. 6°, "caput").

Por todo o exposto, somos

PELA ILEGALIDADE.
er".

ãdesret para rnisst.z"4 do. reats,57.142.,
/

ReLtor
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O funcionário' 1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÂ
 Parlamentar

16— PAR
16-0896/1999

PARECER	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 526/98.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Salim Curiati, que

dispõe sobre a concessão de prazo para a regularização da atividade de

jornaleiro e concede anistia de débitos anteriores aos que, sem título hábil,

venham explorando bancas de jornais e revistas.

O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o regime genérico a ser adotado nas

permissões de uso para fins de instalação de bancas de jornais é matéria de

competência tanto do Executivo quanto do Legislativo, uma vez que a regra

geral é a atribuição da Câmara para propor projetos de lei sobre tudo que seja

da alçada municipal, exceto sobre aquilo que seja reservado expressamente

ao Prefeito, nos arts. 37, 69 e 70 da Lei Orgânica do Município.

Entretanto, este não é o caso.

A proposta determina ao Executivo o universo de pessoas e locais objeto da

permissão de uso que deve ser outorgada, cumpridos os requisitos que

determina.

Para um correto deslinde da questão, convém trazer a baila a definição de

Hely Lopes Meirelles, para quem, "a permissão de uso é ato negociai,

unilateral, discricionário e precário, através do qual a Administração faculta ao

particular a utilização individual de determinado bem público nas condições

por ele fixadas" (in "Direito Municipal Brasileiro", p. 237, 7a ed., Malheiros

Editores).

Sendo, então, ato discricionário e precário sujeito às condições fixadas pela

Administração, tal fica ao inteiro talante da Administração Municipal, que por

sua vez é exercida pelo Sr. Prefeito.

ecsa/p10526-8



O funcionári

CÂMARA MUNICIPAL DE Sróc-tt entar

Folha ne.,'W	 do proc6i
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Assim, em virtude da natureza jurídica das permissões só o Poder Executivo

(por decreto) pode estabelecer as condições de uso nas áreas permitidas. A

corroborar esse entendimento, aliás, está a Lei Orgânica, que em seu art.

114, § 40, dispõe que as permissões de uso devem ocorrer através de

decreto, fora, portanto, do alcance de lei.

A intromissão do Legislativo em atos discricionários do Executivo, como o são

as permissões de uso, são de todo indevidas, e sob o prisma jurídico, violam o

princípio da independência e harmonia dos Poderes, insculpidos tanto na

Constituição, como na Lei Orgânica (art. 6°, "caput").

Por todo o exposto, somos

PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiç,9_52>n Ogicit9

•
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CREUSA LEONTLOYZACVAA'
Encarregada de 30101

fta/á 5kz
ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 20 de setembro	 de 1999

MEMO 154 /99 - A T M

ow	 AO NOBRE VEREADOR

SALIM CURIATI

O PL 526/98 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE emitido pela Comissão de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo

de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

•
BRENO GANDELMAN

Assessor Técnico Legislativo Chefe — Subst.
A T M

CUria
• ti

sa°`vele ?

ECEBIDO
Eiliej04.9_21
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11 - REC
11-0072/1999 Recurso interposto com

fundamento no Art. 79 do
Regimento Interno em face
do parecer da Comissão de
Constituição e Justiça pela
ilegalidade do Projeto de Lei
n° 526/98.

Trata-se de parecer emitido pela Comissão de
110 Constituição e Justiça, de número 16-0896/1999 a respeito do Projeto de

Lei 526/98, de minha autoria.

Foi dado pela ilegalidade, no que não
concordamos por erro em sua essência.

O parecer emitido torna ilegal o projeto por
esclarecer que, segundo o Art. 114 § 40 da Lei Orgânica do Município,
"permissões" são exercidas pelo prefeito.

Cabe esclarecer que, em nenhum momento o
Projeto de lei 526/98 fala em "permissões" e sim em "concessão" que, pelo
Art. 114 § 30 do mesmo documento É MATÉRIA DE ALCANCE DO
LEGISLATIVO.

Este mesmo entendimento é reforçado pelo Art.
13, III e VII, da Lei Orgânica do Município, sendo portanto o projeto
LEGAL.

Solicitamos seja revisto o errôneo parecer.

Sala das Sessões, em

•
•

CURIATI ,,•23 /01 /s9g
Vereador
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçáo. rubricado como tolha no 	

do processo na  ''9 1-	 de,99 	 	 (a)

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ --	 lis.

.. .	 02 3 - 07 -02-0-t51Arquivo em  c's.	 • 

O Func.° 	

RENVINDO DANILO L. CARVALHO 

Aceiina Acelismar de Olivein
Assistente Técnico de Direolo

Registro 10.863

Ao DT.94 — Sra. Chefe;

Solicito arquivar o presente projeto, de acordo com o art.
275 do Regimento Interno.

05/01/2001

Bn‘N-0-- NDELMAN
Assessor Té4 jiegislativo Chefe

Assist. Parlamentar
Reg n.o 101 258

•IND
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LE I
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•
Dispõe sobre a instalação de bancas del
jornais e revistas em logradouros públi-
cos, e dã outras providéncias.r	

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas pof
lei.
Faz saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 22 de
maio de 1986, decretou e eu promulgo apeglynte lei:

Art. 19 - A instalaçãO de bancas destina
das A venda de jornais e revistas em logradouros pribli = .
coe somente se darã, mediante permissão de uso, em lo-
cais designados previamente pela Prefeitura, na fôrma des
ta lei e do decreto regulamentador a ser baixaclo pelo Ex -e-
cutivo.

Art. 29 - As permissões de que trata o !
artigo anterior serão outorgadas na seguinte conformida-
de:

I - 2/3 (dois terços), quando em pontos
vagos, mediante prévio procedimento licitatõrio, a qual-
quer cidadão habilitado;

II - 1/3 (um terso), mediante sorteio pé-
blico e independente de licitaçao, a Vic1V8S e cidadaos
com invalidez permanente ou de idade avançada, desprovi-
doe de recursos necessãrtos A subsistência.

Parãgrafo único - O procedimento licitató
rio de que trata o inciso I deste artigo versarã sobre 5
valor do preço anual a ser pago pelo permission5rio, e, em
caso de igualdade de propostas, a permissão serã concedi
da mediante sorteio publico.

Art. 39 - O valor do preso anhal e a for-
ma de seu pagamento, devidos pela ocupaçao do solo, serão
fixados por decreto, conforme a localização dos pontos ou
torgados, tendo em vista a densidade demogrãfica do local
e o valor locativo da Arca, que seguirã o estatuldo na
Planta Genérica de Valores.

§ 19 - Os valores referidos no "caput" des
te artigo serão expressos em cruzados e corrigidos, anual.
mente, mediante a aplicação dos percentUaio de atualiza-
ção da Planta Genérica de Valores.

§ 29 - Para as ba:Scas que tenham acima de
16,00 m2-(dezesseis metros quadrados), o preço serã acres
eido de percentuais a serem 'definidos pelo decreto regula
mentador.	 1

• § 39 No primeiro . ano, , o pagamento do
!

preço serã efetuado de uma só vez, antecedendo a assinatu:
ra do Termo de Permissão, e, nos exercícios subsequentes7I

' em 4 (quatro) parcelastrimestrais, vencíveis no ' último,
dia útil de cada trimestre.

§ 49 - Nos casos de transferencia da per -
missão, nos termos do artigo 69 desta lei, o novo permis
sionário pagarã, pelo uso da Area, o mesmo preço	 anual'

. que o permissionãrio original recolhia; desde que acima
do preço minimo vigente, e o valor correspondente a este
Ultimo quando, por ocasião da transferencia, estiver sen-
do recolhido preço inferior.

Art. 49 - Os débitos relativos ao pagamnn
to pela ocupação do solo, referentes aos exercícios ante-
riores no ano de 1986, inscritos ou não como divida ati-
va, poderão ser parcelados.

. . § 19 - Para o parcelaffihnto de que trata
este artigo, os débitos serão acresci/os de correção mono
téria até 27 de fevereiro de 1986, e de juros calculados
até a data de publicação desta lei, parcelando-se o re-
sultado em 10 (dez) parcelas mensais iguais.
• § 29 - Os permissionãrios terão 90 (noven
ta) dias para requerer o levantamento do débito, a contar
de publicação desta lei, perdendo o direito A permisoão
de uso aqueles que não regularizarem seus débitos no refe
rido prazo.

Art. 59 - Para a licitação de que	 trata
o inciso I do artigo 29 deata lei, os interessados na per
missão deverão apresentar os seguintes documentos, 	 além
do que mais Deja exigido no competente edital: .

a) Prova de identidade;
h) Prova de sanidade física e mental, ex-

pedido pelo órgão competente da Prefeitura;
c) Declaração de antecedentes;
d) Titulo de eleitor.

§ 19 - Para os fins previstos no 	 inciso
II do artigo 29 desta lei, sem embargo da 	 apresentação
dos documentos referidos nos itens "a", "c" e "d"	 deste
artigo, deverão ser ouvidas, também, a Assessoria de Ser-
.Viço Social da Secretaria das Administrações Regionais
quanto As condições de caréncia de recursos, e a Supervi
são de Saiide da mesma Secretaria no que respeita A cortpr5
vação de Invalidez permanente.

§ 29 - As exige:leias contidas neste arti-
go deverão ser observadas, no que couber, em relação aos
empregados e auxiliares do permissionãrio.

- Art. 69- É permitida a transferencia da
permissão para instale0o de banca de jornais e revistes,
mediante anuencia do permissionãrio e prévia aprovação da
Prefeitura, a quem satisfaça As exige:leias legais e regu-
lamentares.

§ 19 - A transferéncia não serã concedida
antes de decorrido o prazo de 1 (um) ano da outorga da
permissão.

§ 29	 Ocorrendo o falecimento do'permis-
sionãrio, seu cOnjuge, ou, na falta ou desisténcia deste,'
os filhos maiores, os pais ou os . irmãos do permfesiona-
rio, na ordem mencionada, poderão prosseguir na explora-
ção do ponto, independentemente do Interstício referido
no parãgrafo anterior e com os mesmos direitos e obriga-
ções do sucedido.
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.	 § 39 - Para obter • o direito ã sucessão,

-ermos do parãgrafo anterior, devera o interessado
.j .juere-la no prazo de 180 (cento e oitenta) dias conta-
dos da data do falecimento, comprovando sua condição de

'sucessor e, se for o caso, a desistência dos demais que o
precedem, apresentando os documentos referidos no artigo
59.

§ 49 - Serão respeitados os direitos dos
requerentes que, observada a legislação vigente ã época
do.pedido, ja tenham, até a data desta lei ) autuado pro-
cessosde sucessão ou transferência.

Art. 79 - E vedada a concessão de mais de
um ponto a um mesmo permissionériO.

Art. 89 - Aqueles que, nã data desta lei,
venham exercendo a atividade de jornaleiro, explorandoban
ca destinada é venda de jornais e revistas sem titulo hã7
bil, poderão requerer a regularização da permissão, no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da
vigência desta lei, observado o disposto no artigo 59.

• § 19 - Os interessados na regularizaçãodW
que trata este artigo deverão, juntamente com o requeri-
mento, apresentar declaração de 2 (duas) editoras de jor-
nais e revistas de São Paulo, bem como atestado expedido
pelo Sindicato dos Distribuidores e Vendedores de Jornais
e Revistas, de que tal exercício 15 desenvolvido hã6 (seis)
meses, no mínimo.

•
§ 29 - Acompanharã os documentos referi-

dos no parãgrafo precedente o comprovante do pagamento do
débito anterior, acrescido de correção monetária até 27
de fevereiro de 1986 e de juros calculados até a data da
publicação desta lei, dispensada a multa, a contar da da-
ta em que se iniciou o exercício da atividade do jornalei
ro.

• Art. 99 - A partir da regularização de
que trata o artigo 89 desta lei, ás licitações de novos
pontos ficarão suspensas por 1 (um) ano, ressalvados os
casos de cassação de permissão jã outorgada.

Parãgrafo único - Transcorrido o prazo es
tabelecido no "caput" deste artigo, novas licitaçoes so-
mente serão permitidas a critério da Secretaria das Admi-
nistrações Regionais, uma vez constatado o intereese pú-
blico.

Art. 10 - Todo primeiro trimestre, quando
do pagamento da primeira parcela do ano em exercício, o
permissionãrio deverã apresentar a prova de quitação da
contribuição sindical.

Art. 11 - As bancas, no Município de São
Paulo, serão padronizadas na cor cinza.

Art. 12 - O modelo e dimensões das bancas,
os locais de instalação bem como a fixação de espaços
mínimos entre elas, serao estabelecidos em regulamento,
observadas as disposições desta lei.

§ 19 - Não se permitirão bancas em calça-
das de largura inferior a 3,00 m (três metros).

§ 29 - Excepcionalmente, a critério da Se
cretaria das Administrações Regionais, permitir-se-ã
instalação de bancas em calçadas com largura inferior a
3,00 m (três metros), desde que fique comprovada a inexis
tência de local mais adequado, num raio de 100,00 m (cem
metros) do ponto pleiteado, e que a localização da banca
não dificulte o trànsito de pedestres.

§ 39 - A largura da banca não excedera' a
501 (cinquenta por cento) da largura . dwcálçada, até o mã
ximo de 5,00 m (cinco metros) de lafgora em calçadas com
dimensões superiores a 10,00m (dez metros).

§ 49 - O comprimento terã o limite 	 de
6,00 m (seis metros).

§ 59 - A ares mãxima 'permitida serã de
30,00 m2 (trinta metros quadrados), respeitando-se as di-
mensões da calçada e as medidas de comprimento e largu-
ra.

§ 69 - As dimensões das bancas serão comu
nicadas é Prefeitura, por todos os permissionãrios, via
requerimento, no prazo mãximo de 90 (noventa) dias, a par
tir da publicação desta lei.

• Art. 13 - São direitos do permissionãrio:
• I - Indicar o seu substituto, por comuni

cado é Unidade competente da Prefeitura, nas hipóteses de.
ausência por férias, licença médica ou outro motivo justi
ficãvel;

II - Expor e vender jornais, revistas, li-
vros culturais, guias, figurinos, almanaques, opúsculos
de leis, outras publicações de interesse público e car-
tões postais;

III - Colocar cartazes com moldura e acrili
co na parte traseira da banca ou em um de seus lados, de
interesse educativo, cultural e artístico, sem qualquer
exclusividade ou favorecimento aos anunciantes, mediante
prévia autorização da Prefeitura, observadas, ainda, • as
exigências de ordem legal e tributãria a que estiver su-
jeita essa forma de publicidade, podendo a Municipalidade
ocupar 20% (vinte por cento) do espaço da banca para di-
vulgar informação educativa, turística e cultural ao pú-
blico;

IV - A colocação de luminoses indicativos,
apenas permitida na parte superior dá banca, é de exclu
sividade do permissionário, atendendo-se és exigências lõ
gaia e tributãrias.

Parãgrafo único - Em qualquer dos casos,
é vedada á exposição e colocação de propaganda referente
a material pornogréfico.

Art. 14 - E vedado ao permissionãrio:
I - Distribuir, expor, vender ou trocar

quaisquer materiais que não se enquadrem nesta lei ou não
constem de sua regulamentação;

II - Vender a menores ou violar invólucros
de publicações nocivas ou atentatórias é moral;

III - Utilizar ãrvores, postes, caixotes,
tãbuas, encerados, toldos, abas ou laterais para aumentar
a banca, excluídas aquelas que servem de proteção contra
as intempéries;

IV - Transferir a terceiros ou remover a
banca do local determinado, sem prévia autorização da Pre
feitura;

V - Ocupar passeios, muros ou paredes com
a exposição das publicações;

VI - Alugar o ponto a terceiros.
Art. 15 - Qualquer infração ao disposto

nesta lei importara na aplicaçao de multa variãvel entre
1/4 (um quarto) e uma vez o valor da Unidade de Valor Fla
cal do Município de São Paulo - UFM, elevada ao dobro na
reincidência, e na perda da permissão, quando novamente
verificada.
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• Art. 16 - O Executivo regulmentara,	 no
prazo de 90 (noventa) dias, o disposto na presente lei.

P s . 17 - Esta lei entrara em vigor na da
á" ta de sua publicaçao, revogadas as disposições em conta

rio, e, em especial, a Lei n0 8.944, de 11 de julho . de
1979.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE Sa0 PAULO, aos 09 de Junho
de 1.986, 4330 da fundação de São Paulo.
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO.	 •
CLÁUDIO SALVADOR LENHO, Secretario dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO NANDUS BARRETO, secretario das Finanças
• •
NELSON GONÇALVES BARBOSA, Secretario das Administraçóes
Regionais
ALEX FREUA NETTO, Secretario dos Negócios Extraordinarios
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 09 de
Junho	 de 1.986.
JOÀ0 CARLOS FREITAS DE CAMARGO, Secretario-do Governo Mu-
nicipal
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LEI N9 10.066	 , DE 14 DE	 • Maio DE 1,986

Disciplina a exposição, em bancas de jor-
nais e revista, de publicações nocivas ou
atentatórias ã moral pública e aos bons
costumes.

JÃNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por
lei.
Faz saber que a Càmara Municipal, em sessão de	 17 de
abril de 1986; decretóu e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica vedado aos estabelecimentos
do género (bancas de jornais ou casas de revistas ou ban-
cas de feiras-livres) a exposição de qualquer publicação
em cujas capas estejam ebtampadas fotos pu ilustrações que'
afrontem a moral e aos bons costumes, entendidas estas co-
mo as que retratem pessoas em posições, poses e/ou trajes!
eróticos e pornograficos.

Art. 29 - Os responsaveis por tais estabe
lecimentos cuidarão para.que essas publicações sejam lacra
das e tenham suas capas completamente cobertas, nas poses,
por papel ou plastico opaco, de modo a tornar totalmente
oculta a figura que a capa estampar.

Art. 39 - Para adequar seus estabelecimentos
aos dispositivos desta lei, terão seus responsaveis o pra-
zo de 5 (cinco) dias, a contar da data da publicação des-
ta, pela imprensa.

Art. 49 - Na forma da lei,	 os infratores
terio seus exemplares em desacordo com o art. 29 acima,
apreendidos, sem prejuízo de sanção administrativa ou pe-
nal cabível.

Art. 59 - Esta lei entra em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

	

_	 .
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de Maio
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.
JÃNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretario dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretario das Finanças
CELSO TosHITO mATSUDA, Secretario Municipal de Abasteci-
mento
NELSON GONÇALVES BARBOSA, secretario das Administrações
Regionais
JOÃO APARECIDO DE PAULA, Secretario da Habitação e Desen-
volvimento Urbano
ALEX FREUA NETTO, Secretario dos Negócios Extraordinarios

.Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de
Maio	 de 1.986.

JOÃO CARLOS FREITAS DE CAMARGO, Secretario do Governo Mu-
nicipal
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LEI Ne 11.802, DE 9 DE JUNHO DE 1995
(Projeto de Lei n w 65/90, do Vereador Arselino Totto)

Concede prazo para a regulomentnção da
atiyidode de jornaleiro, e da outros pro-
videncine.

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, unnndo
dos otribuiçoen que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camaro Municipal, em seseRo de 23 de moio
de 1995, decretou e eu promulgo a oeguinte lei:

---__ Art. 1 . - Observado o disposto na Lei-n?
10. 2, de 9 de junho de 1986, aqueles que, na date'
desta lei, venham exercendo a atividade de jornaleiro',
,explorando banca destinada à venda de jornais e revie-
as, sem titulo hábil, comprovadamente, há no mínimo

'sele) meses no mesmo ponto, poderão requerer a regule;
krizaçáo da permissão de uso, no prepo.de...90...(noventa)
ldiAtt.._contados.da-viOncia.destp_151.1

5 1. - A comprovação da atividade pelo
prazo previsto no "caput" deste artigo far-se-á por meio
de declaração de 2 (duas) editoras de jornais e revistas
de São Paulo, bem como atestado expedido pelo Sindicato
dos Distribuidores e Vendedores de Jornais e Revistas,
sob pena das medidas judiciais cabíveis, caso seja cons-
tatada a falsidade doe declarações.

5 2. - Acompanhará os documentos referi-
dos no parágrafo precedente o comprovante do pagamento
do débito anterior, atualizado monetariamente, a contar
da data em que se iniciou o exercício da atividade de
jornaleiro, acrescido de juros, até a regularização do
ponto.

-
Art. 2 . - Fica o permIssionário respon-

sável pela limpeza das áreas adjacentes à banca, num
raio de 5 (cinco) metros.

Parágrafo único - A infração a este ar-
tigo importará na aplicação de multa correspondente a 1
(uma) Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo
- URI - elevada ao dobro na reincidéncia.

Art. 3 . - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, nos 9 de junho
de 1995, 442 11 da fundação de São Paulo.'
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças
REVOE PALCO PIRES CORREA, Reopondendo pelo Corgo de Secre
tarjo doo Administraçoee Regionais
Publicada no Secretaria do Governo Municipal, em 9 de
junho de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

1 
Publicado no D.O.M.
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LEI N 2 11.613 , DE 13	 DE JULHO	 DE 1994
(Projeto de Lei n 2 57/94, do Vereador Vicente Viscome)

Estabelece as condiçOes para a permissão
de uso para instalaçao de quiosques e ca-
binas, destinadas a equipamentos automati
cos de "fotos rapidas fl e "cartoes de visi-
ta expressos", nos logradouros publicos
do Município.

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, 	 usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por' lei.
Faz saber que, nos termos do disRosto no inciso I do arti
go 84 da Resoluçao n 2 02/91, a Camara Municipal de São
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1 2 - A instalação de quiosques e ca-
binas destinadas a equipamentos automaticos de "fotos rá
pidas" e "cartões de visita expressos", nos _logradouroã
publicos do Município, fica sujeita as condiçoes desta
lei.

Art. 2 2 - Os equipamentos de que trata o
artigo 1 2 , devem ser instalados, preferencialmente, ao la
do de bancas de jornais e revistas, desde que não exista
comerciante do mesmo ramo de atividade, devidamente esta-
belecido, num perimetro de 20 (vinte) metros do pretendi-
do local de instalaçao.

Art. 3 2 - Os quiosques e cabinas de que
trata esta lei não poderão exceder a area maxima de 3 m2
(tres metros quadrados).

Art. 4 2 - A permissão de uso do espaço a
ser utilizado pelo quiosque ou cabina dependera de licen-
ça devidamente expedida pelo orgao municipal competente,
mediante requerimento instruído com croqui de localizaçao
e prova de pagamento das taxas e emolumentos devidos.

Art. 5 2 - A permissão de uso será revoga-
da automaticamente no caso de quiosque ou cabina não ser
instalada no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, nem ini
ciadas as atividades no mesmo prazo, contado a partir clã
data do deferimento do pedido.

Art. 6 2 - O Executivo regulamentará a pre
sente lei dentro de 60 (sessenta) dias, a contar de suã
publicação.

Art. 7 2 - Esta lei entrará em vigor na dá
ta de sua publicaçao, revogadas as disposiçoes em contra-
rio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho
de 1994, 441 2 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negácioe Jurídicos
CELSO RODERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretario das Administraçoes
Regionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de
julho	 de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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cipio de Sao Paulo.
•

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo,	 usando
das atribuições que lhe são Conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do arti
go 84 da Resolução n 2 02/91, a Camara Municipal de SãO"
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1 2 - Ficam as bancas de jornais e
floriculturas do Município de São Paulo, autorizadas co
mercializar os preservativos masculinos de latex de borrã
cha.

• Art. 22 - Os preservativos deverão ser ço
locados em local visível, porem, nao expostos a luz ou aS
condiçoes climaticas que venham a afetar a in:egridade fi
sica dos mesmos. •	-

Art. 3 2 - O Executivo regulamentará a pre
sente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a par-
tir da data de sua publicação.

Art. 4 2 - As despesas decorrentes da , pre-
sente lei, correrao por conta das dotaçoes orçamentarias
proprias, suplementadas, se necessario.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de julho
de 1994, 441 2 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negóclos Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças
SILVAMO MARIO 'ATÍLIO RAIA, Secretario Municipal da Saude
FRANUISCO NIFPO ~IN, Secretário das Administrações Regionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de
julho	 de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

LEI N 2 11.601 , DE 12'DE JULHO	 DE 1994
(Projeto de Lei n 2 97/94, do Vereador Alberto Calvo)

Dispãe sobre a comercialização de preser-
vativos masculinos de latex de borracha nas

• .bancas de jornais e floriculturas do Muni
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. LEI N910.596 ,DE 16 DE . Agosto	 DE 1988
i

Concede prazo para a regularização	 da
atividade de jornaleiro, e da 	 outras
providencias.

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei CliM

plementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969, saiç
ciona e promulga a seguinte. leis

____ 	 19- Observado o dalMTO iz---err
rn-rry7---s— e junho de 1986, aqueles que, na data
pesta lei, venham exercendo a atividade de jornaleiro,
xplorando banca destinada à venda de jorn is e revistas'
em título hábil; comprovadamente, hã no m nimo 6 (seis)
eses no mesmo ponto, poderão requerer a rlarizaço da

permissão de uso, no prazo de 30 (trinta) d as, contadga
da vigência desta lei]

§ 19 - A comprovação da atividade pelo
prazo previsto no "caput" deste artigo far-se-ã por meio
de declaração de 2 (duas) editoras de jornais e revistas
de São Paulo, bem como atestado expedido pelo Sindicato
dos Distribuidores e Vendedores de Jornais e Revistas,
sob pena das medidas judiciais cabíveis, caso seja cons-
tatada a falsidade das declarações.

§ 29 - Acompanharã os documentos referi
dos no parãgrafo precedente o comprovante do pagamento aS
débito anterior, atualizado monetariamente, a contar da
data em que se iniciou o exercício da atividade de jorna
leiro, acrescido de juros, até a regularização dopcnto.-

Art. 29 - Outorgada a permissão de uso,
nos termos da Lei n9 10.072, de 9 de junho de 1986,o per
missionãrio passa a responder pela limpeza das ãreas adj-i
centes ã banca, num raio de 5 (cinco) metros.

Parágrafo único - A infração a este art.i
go importara na aplicação de multa correspondente a I
(uma) Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo--
UFM, elevada ao dobro na reincidência.

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con
trãrio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de Agosto
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO LENDO, Secretario dos Negócios Jurídicos 	 .
WALTER PEDRO BODINI, Secretario das Finanças
VICTOR DAVID, Secretario das Administrações Regionais
RUBENS DERVILLE ALLEGRETTI, Secretario dos Negócios Ex-
traordinarlos
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de
Agosto	 de 1988.

ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretario do Governo Municipal
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LEI N9 11.472, DE 12 DE JANEIRO DE.1994
(Projeto de Lei n9 365/93, do ' Vereador Vicente Viscome)

• •Acrescenta o inciso V ao artigo 13 da Lei
n9 10.072, de 9 de junho de 1986. •

PAULO MALUF, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são . conferidas Por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de de-
zembro de 1993, decretou e eu promulgo a.seguinte lei:

Art. 19 - . Fica acrescentado ao artigo 13
da Lei n9 10.072, de 9 de junho de 1986, o inciso a se-
guir: •	 •

"V - Comercializar refrigerantes através
de máquinas operadas por meio de fichas."

Art. 29 - O Executivo regulamentará a pre
sente lei no prazo de/60 (sessenta) dias a contar de su-a-
publicação. • .	 •

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em conta
rio.
'PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12de janeiro
de 1994, 4409 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF; PREFEITO'
JOSÉ ANTONIO CASTEL CAMARGO, Respondendo pelo Cargo de Se
cretário dos NegOcios Juridiàos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário dás Finanças
RICARDO NAGIB IZAR, Secretário das Administrações Regionais
Publicada na Secretaria do. Governo: Municipal,•em 12 de.
janeiro de 1994. • . 	 •

EDEVALDO ALVES DA SILVA,.. Secretário do Governo Municipal
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LE I

LEI N. 11.228 — DE 25 DE JUNHO DE 1992

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n. 8.2GG"',

de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis
posteriores, e dá outras providências

Luiza Erundina de. Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992,
decretou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe sobre
as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, exe-
cução, manutenção e utilização das obras e edificações, dentro dos limites dos
imóveis, no Município de São Paulo.

Parágrafo único. Integram a presente Lei os Capítulos e Seções do Anexo I
e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados:

ANEXOS A LEI N. 11.228, DE 25 DE JUNHO DE 1992

8.11 — Atividades Temporárias:

Destinadas a abrigar determinadas atividades, seja por períodos restritos
de tempo, seja em edificações de caráter transitório incluindo, dentre outros, os

seguintes tipos:

a) circos ou parques de diversões;

b) bancas de jornais ou quiosques promocionais;

c) caixas automáticas.

8.12 — Uso Misto:

A implantação em uma edificação de mais de uma atividade, caracterizan-
do uso misto, estará condicionada a LPUOS e a esta Lei, em especial no que se
refere a espaços destinados a circulação e segurança.

8.12.1 — A atividade "estacionamento" somente será aceita, juntamente com
outra atividade, desde que não seja reduzido o número mínimo de vagas exigido
para a atividade principal.

8.12.2 — Em indústrias, oficinas e depósitos será permitida a comercializa-
ção de produtos fabricados ou depositados no próprio estabelecimento.

gelfka ao CUM.:
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LEI N9 10.875 , DE 20 DE JULHO. 	 1990	 .	 •
(Projeto de Lei n9 362/89, do Vereador Fausto , Tomaz • de •
Lima)	 • .	 .,	 .

• •Altera a Lei n910.072/86, 	 incluindo _a -
instalação de. bancas-de livros, , revistas:.
ejornais'usadose dá-outras .:-providen.".-

.	 cias.

• Art. 19.- O artigo 19 da.Lei.
de 9 de junho de 1986,- passa a ter a seguinte • redação,'
acrescentado de parágrafo único:

. "Art. A instalação, de bancad.destina
das á ' Venda de livrosculturais, jornais e revistas novos,-
bem como destes mesmos periódicos usados, - eM • lOgradouros
públicos, somente se dará mediante permissão de uso, 	 em
Iodais designados previamente 'pelo Executivo, na formadas
ta lei.;	 .	 ..	 .

Parágrafo*único*- Aos que estejam exercen-
doa atividade de venda:de livros, jornais.erevistas usa
dos;:em banca instalada aM lOgradoUrO públido •na dataH
desta lei, terão'regularizadaS Sua'SituaçãOi"

Art.'29 - Mresente:lei entrará :arti'vi.
.gor na data de sua-publicação, revogádaii"aS.'diiiPosições
iam contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de julho
de 1990, 4379 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA,'PREFEITA
WALTER PIVA RODRIGUES, Secretário dos Negócios Jurídicos •

.	 .	 .	 .	 ,
LUIZA ERUNDINA . DE SOUSA, Prefeita do município de•São'Pau
lo, usando das Atribuições que lhe são conferidas por lei..

Faz saber que a CãMara Municipal, em sessão de 28 de . ju-
nho de 1990, decretou e eu promulgo à seguinte lei:.

•

AMIR,ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 	 '	 •_AMIR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças •	 ' -.. •
ALDAIZA DE OLIVEIRA SPOSATI, Secretária das AdministnnOes
Regionais	 . .
LAURA .BERNARDES, Respondendo pelo.Cargo de Secretária dos
Negócios Extraordinários'
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 	 de
julho de 1990.	 •
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni-
cipal •
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PROJETO DE LEI 579/1.993	 (RESUMIDO ) 11/08/98-16.19.33

	

----------- 	 	 	

Ementa:
1
5

ISENTA	 DO PAGAMENTO DE LICENÇAS MUNICIPAIS OS
PROPRIET4RIOS	 DE BANCAS DE JORNAIS, REVISTAS E
LIVROS, NOVOS OU USADOS, E D'A OUTRAS PROVIDENCIAS.

2

Autor(es):
. Vereador(a) VICENTE VISCOME (PPR)

Apresentado em 	 - 10/08/1993
Autuado em 	 • 10/08/1993 - Processo 01-579/1993
Proc. anexados 	 • 01-0649/1991 em 29/03/1994

0i-0568/1991 em 28/04/1994

Leitura 	 • 10/08/1993, na Sessao Ordinaria 65, Legislatura 11-1
Publicado 	 • D.O.M. em 12/08/1993, pag 35, col 2

alavra(s) chave(s): ALVARA DE LOCALIZACAO E FUNCIONAMENTO / BANCA DE JORNAL
IDOSO / ISENCAO / JORNALEIRO / PAGAMENTO / TAXAS.

WUTACAO:
t.,=======

\	 CMSP
\•

*
I Si g la da Area I	 Recebimento Encaminhamento

Data	 Hora1 CMSP	 1
I 	 	 --I-

\I ATM I
I JUST	 I

. FIN	 1

URB
ECON	 I

PRESID	

I\

I
LEG3	 I
F7 IN	 I
q TM	 I

Data Hora

10/08/1993

	

16/08/1993-16:22	 I

	

08/09/1993-15:59 	 I

	

22/11/i993-12:45 	 I

	

OS/12/1993-16:00	 I

	

23/02/1994-17:36	 I

	

24/02/1994-J6: IA	 I

	

14/04/1994-12:03	 I

	

14/04/1994-15:35 	 I

I	 16/08/1993-15:49
I	 03/09/1993-13:38
I	 19/11/1993-15:59
I	 08/12/1993-15:02
I	 23/02/1994-11705
I • 23/02/1994-17:41
I	 03/03/1994-14:04
I	 14/04/1994-12:03



Comissao(oes) designadas em 10/08/1993:
•CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. 	 URB
ATIVIDADE ECONOMICA	 ECON
FINANCAS E ORCAMENTO	 FIN

COMISSÃO DE CONSTITUICAO E JUSTICA JUST

PL recebido(a) em 	  16/08/1993
PARECER nro 1132/1993 - FAVORÁVEL (D.0-M. em 02/09/1993, pag 31, col 2 )

COMISSÃO DE POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB

PL recebido(a) em 	 • 08/09/1993
•NÃO FOI EMITIDO PARECER

-

COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONOMICA 	 ECON

PL recebido(a) em 	 • 22/11/1993
PARECER nro 1933/1993 - FAVORÁVEL (D.O.M. em 08/12/1993, pag 75, col 3 )

COMISSÃO DE FINANCAS E ORCAMENTO FIN

PL recebido(a) em 	 • 08/12/1993
PARECER nro 350/1994 -.CONTRARIO (D.O.M. em 14/04/1994, pag 50, col 2 )

=>Oficio CMSP 3000.15/1994 de 28/02/1994, SOLICITA INFORMACOES SOBRE PROJETOS
com prazo para resposta de 30 dias, enviado para PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE
S40 PAULO - PMSP

=)ENCAMINHA INFORMACOES SOBRE PROJETOS, recebido em 29/03/1994, enviado
pelo(a) PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 540 PAULO - PMSP, encaminha informac3es
à com. de -Finanças sobre a pl. 579/93, do ver. vicente viscome., lido em
29/03/1994, na sessao ordinaria 142, legislatura 1.1-2, atraves do Documento
Recebido nro. 88/1994.

=)ENCAMINHA INFORMACOES SOBRE PROJETOS, recebido em 28/04/1994, enviado
pelo(a) PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S40 PAULO - PMSP, em aditamento ao
of.at1.083/94, encaminha informaç5es à comissão de -Finanças sabre o pl.
579/93, do ver. v icente viscome., lido em 28/04/1994, na sessao ordinaria
154, legislatura 11-2, atraves da Documento Recebido nro. 168/1994.
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PROJETO DE LEI 454/1995 (RESUMIDO ) 11/08/98-16.19.55

Apresentado em 	 •
Autuado em 	 •
Proc. anexados 	 •

•• 17/05/1995
•• 17/05/1995 - Processo 01-454/1995
•• 13-0387/1995 em 14/06/1995

wQL.
Autor(es):
. Vereador(a) JOSE VIVIANI FERRAZ (PL)

17/05/1995
26/05/1995-10:48
18/07/1995-16:00
20/07/1995-16:10
24/07/1995-17:00

Ementa: Concede anistia a todas as bancas de jornais instala-
das na cidade de São Paulo,que nao tenham sido prece-
didos do devido processo licitatorio e dá outras
providências.

Leitura..
Publicado

: 17/05/1995, na Sessao Ordinaria 283, Legislatura 11-3
: D.O.M. em 20/05/1995, pag 33, cal

Palavra(s) chave(s): ADMINISTRACAO REGIONAL / ALVARA DE LOCALIZACAO E
FUNCIONAMENTO / ANISTIA / AREA DE RISCO / BANCA DE JORNAL / JORNALEIRO
LICITACAO / PRAZO / PROPRIETARIO / REGULARIZACAO / REMOCAO.

TRAMITACAO:

I Sigla da Arca I	 Recebimento
I CMSP	 1	 Data	 Hora

ATM
I JUST
I SSP39
I ATM
I ARQUIVO
*- 	

Encaminhamento
Data	 Hora

	

25/05/1995-15:03	 I

	

05/07/1995-15:20	 I

	

20/07/1995-15:30	 I

	

24/07/1995-16:40	 I

--,‘ Encerrado em

)

	  27111/1997 - Motivo: RETIRADO PELO AUTOR



-

Comissao(oes) designadas em 17/05/1995:
CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. 	 URB
ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM
ATIVIDADE ECONOMICA ECON
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

PL recebido(a) em 	 • 26/05/1993
NAO FOI EMITIDO PARECER

=)RDS nro. 387/1995, retirada de proposicao (referente a(o) PL 454/1995),
apresentado em 14/06/1995 pelo(a) Vereador(a) JOSE VIVIANI FERRAZ (PL),
DEFERIDO.
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